
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235403 - RJ (2026/0123880-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL FREITAS RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972

MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  MAJORADOS.  PRETENSÃO  DE
REVOGAÇÃO DA PRISÃO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  DIALETICIDADE
RECURSAL.  INOBSERVÂNCIA.  SÚMULA  182/STJ. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL FREITAS RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972
  MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM . TRÁFICO DE DROGAS E HABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO MAJORADOS. PRETENSÃO DE
REVOGAÇÃO DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DIALETICIDADE
RECURSAL. INOBSERVÂNCIA. . APLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ
PRECEDENTES.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trago à análise da Sexta Turma desta Corte o agravo regimental interposto
por RAFAEL FREITAS RODRIGUES DOS SANTOS contra a decisão, por mim
proferida, em que neguei provimento ao recurso em , conforme esta habeas corpus
ementa (fl. 155): 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS MAJORADOS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA
(1.800 G DE MACONHA). USO DE ARMA DE FOGO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

Nas razões, a parte agravante alega que a decisão agravada carece de
fundamentação idônea, apontando violação do  IX, da Constituição e do art. 93,  art. 315
do Código de Processo Penal.

Argumenta que não estão presentes os requisitos do  do Código de art. 312
Processo Penal, afirmando ausência de demonstração concreta do fumus commissi
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 e do , e invoca ausência de contemporaneidade e de riscodelicti  periculum libertatis
atual.

Defende a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão, requerendo
a substituição da custódia por cautelares do  do Código de Processo Penal. art. 319

Pede o conhecimento e o provimento do agravo para concessão da ordem
de , com relaxamento ou revogação da prisão, ou substituição por habeas corpus
medidas cautelares.

Foi dispensada a oitiva da parte contrária.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada. 

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que negou provimento ao recurso, a saber: a
gravidade concreta evidenciada pela quantidade de droga apreendida (1.800 g de
maconha); a apreensão de arma de fogo calibre .9 mm, munições e radiotransmissor; e
o risco de reiteração delitiva demonstrado por condenação pretérita por porte ilegal de
arma (fls. ).155/157

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, é o que diz nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.009.391/MT,
julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  Ministro 24/9/2025,  1/10/2025; 836.383/SP,
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg 12/3/2024,  21/3/2024;
no HC n.  Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em1.020.291/SP,

 DJEN de  e AgRg no HC n.  Ministro Ribeiro24/9/2025,  30/9/2025; 1.014.054/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 3/9/2025,  8/9/2025.

Assim, deste agravo regimental. não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 235.403 / RJ

Número Registro: 2026/0123880-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00068921220268190000 10080623320258190001 202614100215 68921220268190000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL FREITAS RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972

MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL FREITAS RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972

MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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